


UM FUTURO DE 
DIREITOS PARA 
OS TOCANTINENSES

O Estado do Tocantins é o mais novo dentre os 26 estados do Brasil, 
e tem, até o presente momento, uma história de contraste entre um 
povo constituído de mulheres e homens trabalhadores, cheio de so-
nhos e coragem para realizá-los, e, ao mesmo tempo, instabilidade 
política, corrupção e descaso com esse povo por parte dos gover-
nantes. Esse povo em toda sua diversidade e potencial almeja paz e 
a dignidade de uma vida justa.  

Nesse momento de profundo sofrimento em razão da fome, pobreza, 
carestia e rebaixamento das condições de vida, propomos ações 
emergenciais. Para a re-construção e avanço da qualidade de vida 
dos tocantinenses propomos não apenas um modelo de gestão da 
máquina pública em um mandato, mas a construção de um projeto 
de longo prazo junto com a população tocantinense, hoje, pelo direi-
to à moradia, à comida de qualidade na mesa, à saúde, a emprego 
digno, educação conectada com as urgências do nosso tempo, à 
cultura, lazer e ao meio ambiente conservado para as próximas ge-
rações: pelo direito ao futuro! 

Equipe PSOL Tocantins  





POR UMA ECONOMIA 
DO A SERVIÇO DOS 
TOCANTINENSES

Com o intuito de contribuir para a for-
mulação de um novo projeto econô-
mico, mais inclusivo, ambientalmente 
responsável e que recupere o cres-
cimento econômico com geração de 
empregos, apresentamos o conjunto 
de propostas a seguir. As propostas 
visam contribuir para a construção de 
uma saída para a crise no econômica 
no estado a curto prazo e a constru-
ção de outras medidas estruturantes:
Desenvolver programas de Geração 
de Emprego e Renda e fomentar a cen-
tralidades de bairro, apoiando ações 
de desenvolvimento local e iniciativas 
populares de economia solidária, cria-
tiva, ecológica e circular. 

Pactuar um plano de incentivos pú-
blicos - em qualificação profissional e 
infraestrutura - de forma que estejam 
alinhados e dialogados com os com-
promissos de investimentos empre-
sariais, criando assim sinergias entre 
a oferta de trabalho qualificado com a 
demanda por mão de obra específica. 
Fortalecer a economia solidária e a 
agroecologia, por meio de ações estru-
turantes de investimentos em meios 
de trabalho, qualificação, assessoria 
técnica e estímulo a sua integração 
e organicidade, com a criação de um 

Instituto de Transição Agroecológica 
Solidária. 

Negociação emergencial da dívida 
das famílias: é preciso a renegociação 
das dívidas das pessoas superendivi-
dadas de forma a garantir um mínimo 
existencial para elas; estabelecer pra-
zos de carência, taxas de juros meno-
res e parcelamentos amplos; perdão 
parcial ou redução do estoque da dí-
vida para os trabalhadores desempre-
gados e de menor renda e possibilida-
de de renegociação ampla das dívidas 
dos microempresários cadastrados no 
SIMPLES, com anistia dos juros e mul-
tas.

Fortalecer as feiras populares, em es-
pecial da agricultura familiar e do pe-
queno produtor, inclusive evoluindo 
para a criação de um mercado munici-
pal permanente; 
Considerar e potencializar as voca-
ções das regiões e suas particularida-
des, como centro logístico de serviços, 
do turismo e de um circuito anual de 
eventos. 

CRESCIMENTO ECONÔMICO E ECO-
NOMIA SOCIOAMBIENTAL

Investimentos em infraestrutura ge-
ram respostas rápidas nas taxas de 
emprego, se constituindo em elemen-
to relevante para uma retomada mais 
rápida do crescimento. Neste sentido 
propõe-se:
Retomada imediata dos investimentos 



estaduais em infraestrutura, prezando-
-se pela transparência no uso destes 
recursos, bem como da implantação 
dos projetos já existentes, respeitando 
com rigor a legislação ambiental e os 
povos tradicionais.

Estruturação de um órgão para elabo-
rar continuamente projetos de inves-
timentos em infraestrutura, com par-
ticipação dos órgãos de classe e da 
sociedade civil.

Criação de programa estadual para o 
desenvolvimento e aprimoramento da 
infraestrutura das escolas estaduais 
de forma descentralizada, com ênfase 
nos fornecedores locais.

POLÍTICA INDUSTRIAL, 
POLÍTICA ENERGÉTICA 

O desenvolvimento de um setor pro-
dutivo tecnologicamente sofisticado 
deve estar atrelado também a políti-
cas para o fortalecimento das cadeias 
agroindustriais e industriais de peque-
na escala, sobretudo como forma de 
aumentar a interiorização da atividade 
industrial e descentralizar a atividade 
econômica do estado da monocultura. 
Estabelecer os marcos para a cons-
trução de uma nova política de desen-
volvimento industrial para o Tocantins, 
através da criação de um conselho, 
para a sua formulação que envolvam 
as associações representativas dos 
trabalhadores da indústria e dos pro-
fissionais da área de ciência e tecnolo-

gia; bem como sejam garantidas a par-
ticipação das populações tradicionais 
que vivem nos territórios impactados 
pelas políticas de desenvolvimento in-
dustrial.

Definir eixos de atuação das políticas 
de desenvolvimento produtivo, volta-
dos para a solução de problemas his-
tóricos no Tocantins, como mobilidade 
urbana, escassez de bens de consu-
mo coletivo, saneamento básico, crise 
ambiental e saúde pública.

Criar uma estratégia estadual para a 
ampliação do investimento em infraes-
trutura, com ampliação do investimen-
to público e interligada à construção 
de uma política para compras públicas 
e encomendas tecnológicas.

Definir metas de médio prazo e diretri-
zes para a construção de uma política 
científica, tecnológica e de inovação 
com vistas a implementar uma econo-
mia de baixo carbono.

Criar um plano estadual para o fomen-
to da produtividade de pequenas e 
médias empresas, cooperativas e as-
sociações, ampliando o crédito dire-
cionado.





UM PROGRAMA 
PARA E COM 
AS MULHERES 
TOCANTINENSES

A abordagem da questão das mulhe-
res considerará toda sua diversidade, 
observando a paridade nas instâncias 
de formulação, planejamento e exe-
cução da política urbana e no campo, 
além de outras medidas como a garan-
tia de vagas em creches para atender 
a demanda especialmente de pessoas 
que precisem trabalhar e/ou estudar, o 
efetivo combate à violência contra a 
mulher, apoio, integração e investimen-
tos na implantação de atendimento e 
acolhimento das mulheres e criação 
de políticas efetivas para garantir mo-
radia, saúde, assistência e geração de 
renda, segurança nos espaços de la-
zer e educação. O avanço da dignida-
de e autonomia salarial das mulheres 
passa por uma reforma na concepção 
da lógica dos cuidados, seja na distri-
buição de tarefas familiares e de repro-
dução da vida, seja na participação do 
Estado através de políticas públicas 
que permitam a mulheres, sobretudo 
mães, dedicarem tempo ao lazer e à 
formação educacional e profissional.  
Portanto,  é necessário estabelecer 
pontos primordiais, como: 

1) Educação sexual em unidades es-
colares e de saúde básica, incluindo 

regiões rurais e comunidades tradicio-
nais, abordando a prevenção à violên-
cia sexual, doméstica e de gravidezes 
precoces ou indesejadas. Saúde re-
produtiva para além da lógica mater-
no infantil e assegurando a escolha ou 
abstenção do uso de contraceptivos.
2) Dignidade menstrual para pessoas 
em vulnerabilidade social.
3) Acesso a contraceptivos e aborto 
legal pelo SUS e a ampliação de hos-
pitais de referencia para este serviço.
4) Assegurar o Aborto previsto na le-
gislação de forma segura.
5) Criação da Secretaria Estadual de 
Políticas para as Mulheres;
6) Fortalecer as Políticas Públicas para 
as mulheres em sua diversidade, ga-
rantindo a efetivação de um Plano Es-
tadual para os Direitos das Mulheres; 
7) Ampliar as políticas públicas para o 
enfrentamento das desigualdades, en-
fatizando: o enfrentamento à violência 
contra as mulheres sejam as violên-
cias institucionalizadas ou a violência 
doméstica e intrafamiliar; 
8) Capacitar de forma contínua as/os 
profissionais do sistema de segurança 
pública, do SUS, do SUAS, da Educa-
ção, e outros; 
9) Construir, fomentar e divulgar perio-
dicamente indicadores sociodemográ-
ficos, quantitativos e qualitativos, so-
bre temas tais como saúde, segurança 
pública, educação, assistência social 
levando em consideração a diversida-
de das mulheres com relação a raça e 
etnia e diversidade sexual; 
10) Garantir a efetivação da igualdade 



mulheres dos povos tradicionais, indí-
genas, campesinas, imigrantes e refu-
giados;  
12) Colaborar na regularização dos ter-
ritórios dos povos indígenas e quilom-
bolas e sugerir que a titularização das 
terras seja em nome das mulheres; 
13) Criar e implementar a nível Estadual 
o Programa Nacional de Capacitação 
e Formação Política para as mulheres 
com vistas a fomentar a ampliação e 
fortalecimento das mulheres nos es-
paços de poder e decisão, asseguran-
do a formação política para as mulhe-
res em suas comunidades, de forma 
inclusiva e sob responsabilidade dos 
movimentos sociais, partidos políticos 
e do Estado. Esta formação deve privi-
legiar abordagens sobre o empodera-
mento das mulheres; 
14) Elaborar projetos e programas de 
caráter permanente que visem esti-
mular a participação das mulheres na 
gestão de políticas públicas nos car-
gos de liderança, nas entidades repre-
sentativas, movimentos sociais, nos 
conselhos e associações; 
15) Criar fóruns permanentes de mulhe-
res, com encontros itinerantes e sis-
têmicos, para a discussão de pautas 
para o enfrentamento das desigual-
dades de gênero, formação política e 
estímulo à presença e à participação 
ativa das mulheres em espaços de 
poder, observando-se os marcadores 
relacionados a questão étnica, racial, 
orientação sexual e identidade, territo-
rialidade, deficiência e outros; 
16) Garantir a criação de mecanismos 

de igualdade de cargos e salários na 
administração Estadual para ambos os 
gêneros ;
17) Concretizar os projetos de cons-
trução da Casa da Mulher Brasileira 
no Estado e aprimorar a proteção às 
mulheres em situação de violência e 
os mecanismos da rede estadual que 
contribuam para efetivação da aplica-
ção da lei Maria da Penha; 
18) Garantir moradia popular para as 
mulheres chefe de família; 
19) Criar cotas de habitação para mu-
lheres vítimas de violência; 
20) Apoiar projetos para capacitação 
de profissionais da Rede de Atendi-
mento às mulheres em situação de 
violência, considerando as especifi-
cidades das Mulheres Rurais, Quilom-
bolas, de Matriz Africana, Ciganas, In-
dígenas, Mulheres Negras, Mulheres 
com Deficiência, Mulheres lésbicas e 
bissexuais, transexuais, Mulheres Ido-
sas e Profissionais do Sexo; 
21) Garantir programas de promoção 
de cursos profissionalizantes para mu-
lheres em presídios, abrigos e casas 
de recuperação; 
22) Promover debates sobre a refor-
mulação dos planos municipais e es-
taduais de educação e promover a in-
clusão de educação anti sexista, anti 
lesbofóbica e anti racista, de acordo 
com os marcos legais; 
23) Contribuir nas estratégias de va-
lorização de profissionais da Rede 
de Educação, conforme a Lei Federal 
11.738/2008, garantindo oportunidades 
de capacitação e conscientização so-



bre direitos humanos e de cidadania, 
relações de gênero e questões raciais/ 
étnicas, de modo que seu aprendizado 
se aplique na pedagogia escolar e en-
riqueça as interações com as famílias 
e comunidades. 
24) Criação de restaurantes comuni-
tários geridos por cooperativas locais 
com unidade campo-cidade como me-
dida emergencial de enfrentamento à 
fome e geração de renda.
25) Criar o Programa de Reconheci-
mento de Tempo de Serviço por Traba-
lhos de Cuidado, em que os períodos  
dedicados ao cuidados doméstico 
sejam contabilizados para aposenta-
doria, sendo aptas a reclamar os be-
nefícios pessoas responsáveis pela 
manutenção dos cuidados com a casa 
da família e responsáveis pelos cuida-
dos com as crianças, pessoas com 
deficiência e dependentes por condi-
ção de saúde e mães beneficiárias de 
programas assistenciais parentais. 

MULHERES CAMPONESAS

A área rural estadual deve ser conce-
bida como diversa - indígenas, sem 
terras, assentadas da reforma agrária, 
extrativistas, quebradeiras de coco, 
trabalhadoras assalariadas, agriculto-
ras, meeiras, quilombolas, pescado-
ras- que necessitam de políticas emer-
genciais e um plano agroecológico.
1) Acesso à terra e defesa do território 
camponeses e tradicionais, erradica-
ção da destruição ambiental e racista 
derivada da mineração, hidrelétricas e 

agronegócio.
26) Criar secretarias especiais no es-
tado, que possam construir junto com 
as mulheres rurais políticas públicas 
de fortalecimento da organização eco-
nômica.
27) Retomar e ampliar a Política Na-
cional de Agroecologia e a aprovação 
imediata do Programa para banir o uso 
de agrotóxicos.
28) Assistência técnica e extensão ru-
ral específica para as mulheres com 
fundamento agroecologico e econo-
mia solidária feminista.
29) Criar política pública de conserva-
ção e resgate de sementes crioulas.
30) Crédito e fomento à produção das 
mulheres rurais.

VIDAS NEGRAS 
IMPORTAM: A LUTA 
ANTIRRACISTA É 
ESTRATÉGICA

O racismo é um dos alicerces da explo-
ração e da opressão no Brasil, reafir-
mamos o compromisso estratégico do 
Psol com a luta antirracista e nos colo-
camos como instrumento útil para dar 
visibilidade às reivindicações e pautas 
do movimento negro. Por isso neste 
ponto nos somamos a agenda de exi-
gências ao Estado Brasilero elaborada 
pela Coalizão Negra por Direitos:
1. A erradicação da pobreza, enfren-
tamento às políticas neoliberais e ao 
desmonte do Estado de Direitos, bem 
como o enfrentamento das desigual-



dades étnico-raciais e a distribuição 
equitativa de recursos públicos;
2. O fim do desemprego, do subem-
prego e da precarização do trabalho 
da população negra, a inserção de 
mulheres negras e homens negros no 
mercado de trabalho decente, livre de 
discriminação racial, com igualdade 
salarial, garantia de direitos trabalhis-
tas, assistência e previdência social, 
bem como a promoção da geração de 
renda e acesso a crédito;
3. A garantia de direitos trabalhistas, 
assistência e previdência social às 
trabalhadoras e aos trabalhadores do-
mésticos e informais e a valorização 
do salário mínimo;
4. A defesa dos direitos humanos, so-
ciais e políticos da população em si-
tuação de rua, de ampla maioria negra 
em todo país, e das pautas defendi-
das por seus movimentos, na exigên-
cia de garantia de políticas públicas 
de proteção contra a criminalização e 
a violência; de garantia de integração 
real à sociedade a partir da inclusão 
no processo de recenseamento, ofer-
ta de moradia e emprego, socialização 
de egressos do sistema carcerário e 
saúde pública para dependentes quí-
micos;
5. A garantia do direito à creche, es-
sencial às crianças e às mães traba-
lhadoras;
6. Garantia do direito e preservação da 
infância negra, que permita que meni-
nas negras e meninos negros tenham o 
direito de ser crianças; combate a todo 
e qualquer processo de uso de estere-

ótipos, criminalização, sexualização e 
exploração do trabalho infantil; Enfren-
tamento às tentativas de redução da 
maioridade penal; Defesa contundente 
do Estatuto dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;
7. A luta pela manutenção da vida de 
negras e negros e a busca pela liber-
dade efetiva dos nossos corpos, o que 
inclui assegurar direitos sexuais e re-
produtivos e não exposição livre do ra-
cismo institucionalizado e da violência 
obstétrica;
8. A efetivação do direito à saúde, com 
a manutenção e aperfeiçoamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), consi-
derando as especificidades da saúde 
da população negra, conforme defini-
do no Estatuto da Igualdade Racial e 
estabelecido pela Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, 
com aplicação dos recursos neces-
sários, combate ao racismo institucio-
nal e investimento na promoção dos 
saberes das comunidades de terreiro, 
de práticas de cuidado e autocuidado, 
no acesso às tecnologias em saúde, 
na prevenção e promoção da saúde e 
ambiente saudável, com atenção es-
pecial à saúde mental;
9. A preservação, proteção, certifica-
ção e titulação, como garantias de pro-
priedade e reconhecimento coletivos 
dos territórios quilombolas, assegu-
rando recursos orçamentários para a 
elevação da qualidade de vida nesses 
quilombos e comunidades tradicionais 
de matrizes africanas; a proteção do 
patrimônio genético de comunidades 



quilombolas e tradicionais; além da di-
fusão dos modos de vidas comunitá-
rios e ancestrais reconhecidos como 
patrimônio por suas práticas e sabe-
res;
10. A garantia do direito de consulta pré-
via, livre e informada às comunidades 
quilombolas, dos rios, das florestas e 
de terreiro, de acordo com a Conven-
ção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), a respeito de todas 
as medidas legislativas e administrati-
vas que afetem direta ou indiretamente 
seus direitos, sobretudo aquelas rela-
cionadas a grandes empreendimentos 
que afetam seus territórios e modos de 
vida;
11. O direito à educação pública, gra-
tuita, laica e de qualidade, em todos 
os níveis de ensino, com continuidade 
das leis de cotas e outras políticas de 
ação afirmativa voltadas ao acesso e 
à permanência de estudantes negras 
e negros nas universidades, institui-
ções de ensino básico, técnico e tec-
nológico, concursos públicos, sistema 
de justiça e sua extensão a programas 
de pós-graduação, estágios, residên-
cias, concursos docentes e bolsas de 
iniciação científica, mestrado, douto-
rado, pós-doutorado e a outras formas 
de acesso aos processos de pesquisa 
e desenvolvimento;
12. A efetivação e o monitoramento, 
desde a educação infantil, do cumpri-
mento do artigo 26A da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, 
da Resolução 01/2004 do Conselho 
Nacional de Educação e das Diretri-

zes Nacionais Curriculares para o en-
sino de História e Cultura Africana e 
Afro-Brasileira e para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, que torna-
ram obrigatório, em todos os níveis de 
ensino, o estudo da história e cultura 
africana e afro-brasileira, a partir da Lei 
10.639/2003;
13. A garantia da oferta de educação 
escolar quilombola, respeitando-se as 
diretrizes específicas já estabelecidas 
e as realidades dessas comunidades;
14. A oferta de educação de jovens e 
adultos a pessoas negras, tanto para 
a alfabetização de toda a população, 
como na promoção da escolarização 
alternativa ao ensino regular, que aten-
da às demandas específicas das dife-
rentes fases da vida de negras e ne-
gros;
15. A cobrança da coleta, análise, pu-
blicação e disseminação de dados 
estatísticos confiáveis em níveis local, 
regional e nacional sobre a população 
negra, baseadas no princípio da auto-
-declaração; a defesa do Censo 2020, 
incluindo a dotação orçamentária ade-
quada para sua realização, sem cortes 
relacionados à produção de indicado-
res fundamentais à elaboração de po-
líticas sociais, de ações afirmativas e 
eliminação das desigualdades étnico/
raciais;
16. A criação de uma nova política/lei 
nacional de drogas que regule e des-
criminalize o uso e comércio de dro-
gas no Brasil, estabelecendo políticas 
econômicas de reparação para pesso-
as, famílias e territórios atingidos pela 



guerra às drogas e investindo em es-
tratégias de cuidados tal qual as políti-
cas de redução de danos;
17. O fim da militarização das políticas 
de segurança pública em nossas co-
munidades, para que se coíba o uso 
da violência racial que tem produzido 
altos índices de homicídios contra a 
população negra; a promoção de polí-
ticas de segurança pública baseadas 
em Direitos Humanos;
19. A erradicação do racismo ambiental 
com promoção de políticas que garan-
tam o acesso universal das popula-
ções urbanas e rurais à moradia digna, 
à cidade, à terra, à água potável, ao sa-
neamento básico; bem como a promo-
ção da soberania alimentar e o acesso 
à alimentação saudável, adequada e 
com qualidade, livre de agrotóxicos e 
transgênicos, a defesa dos bens co-
muns e proteção contra a mercantiliza-
ção dos recursos naturais – inclusive 
as águas e as florestas;
20. A garantia do princípio constitucio-
nal de liberdade de crença e proteção 
aos locais sagrados das religiões de 
matriz africana; a adoção de medidas 
eficientes de combate à intolerância 
religiosa e ao racismo religioso;
21. A participação efetiva de pessoas 
negras com trajetória junto a movimen-
tos negros, comprometidas com a luta 
antirracista e com a defesa dos direi-
tos humanos e da democracia na vida 
pública, incluindo a necessidade de 
representação equânime na política 
institucional;
22. O estímulo à candidaturas negras 

do campo progressista, com vistas a 
disputa real de poder, bem como forma 
de praticar, em momentos eleitorais, o 
exercício da elevação da consciência 
da população negra sobre a importân-
cia do voto negro e da superação da 
desigualdade de representação polí-
tica no Congresso Nacional, nas As-
sembleias Legislativas, Câmaras de 
Vereadores e nos Executivos de todas 
instâncias;
23. A democratização e regulamen-
tação da mídia; o fortalecimento da 
mídia negra, periférica e popular, en-
caminhamento e monitoramento das 
denúncias de publicação, circulação 
ou difusão, por qualquer forma e/ou 
meio de comunicação, inclusive a in-
ternet, de qualquer material racista ou 
racialmente discriminatório, incluindo 
abordagens e imagens que exponham, 
como expresso no Estatuto da Igual-
dade Racial (Lei 12.288/2010), as pes-
soas e grupos ao ódio e ao desprezo 
e à intolerância por motivos fundados 
na religiosidade de matrizes africanas;
24. A erradicação do racismo institu-
cional em todas as instâncias do siste-
ma de justiça;
25. A defesa da livre manifestação e 
atuação dos movimentos sociais e a 
proteção de defensoras e defensores 
de direitos humanos.



LGBTQIAP+: 
EM DEFESA DAS NOS-
SAS EXISTÊNCIAS E 
POR MAIS DIREITOS

O Brasil é um dos países que mais mata 
pessoas LGBTIAP+ no mundo. Além do 
assassinato, outras violências são vi-
vidas: depressão, desemprego, índi-
ces alarmantes de ISTs, expulsões de 
casa, agressões verbais, tortura, as-
sassinato, estupros corretivos, aban-
dono na velhice, entre outros.
Diante deste cenário, propomos:

1) Cidadania da população LGBTQIAP+ 
como política de todos os ministérios e 
políticas públicas, sem ser secundari-
zada ou negociada.
2) Estado laico, liberdade de crença e 
de não-crença e da igualdade de direi-
tos e oportunidades para LGBTQIAP+.
3) Diálogo com as LGBTQIAP+, para 
elaboração e controle social de políti-
cas públicas.
4) Defesa dos direitos LGBTQIAP+  na 
política externa do estado e estabe-
lecimento de medidas de inclusão de 
migrantes LGBTQIAP+ . 
Direito à identidade e inclusão para 
pessoas trans e interssexuais
Pessoas trans são as principais víti-
mas dos crimes de ódio, constituem o 
grupo mais vulnerabilizado à epidemia 
de HIV/Aids, são estigmatizadas e tam-
bém sofrem a exclusão e a discrimina-
ção no acesso à educação, à saúde, 

ao emprego e à moradia. Por isso, pro-
pomos:
Prevenir e combater a discriminação e 
o preconceito contra as pessoas trans 
na infância e adolescência, na educa-
ção e na mídia.
Acolhimento, moradia e inclusão so-
cial para as pessoas trans expulsas de 
casa e/ou em situação de rua. 
Ambulatórios trans para todas as gran-
des cidades, com disponibilidade de 
Tratamento Fora de Domicílio (TFD).
Atenção à população intersexual, ga-
rantindo autonomia sobre seus cor-
pos, orientação das famílias e prote-
ção de seus direitos.
Derrotar o preconceito, começando na 
escola
O preconceito contra pessoas LGBTI+  
começa na infância e na adolescência, 
contribuindo para a evasão escolar. 
Para evitar este problema, propomos:
1) Prevenir e enfrentar o bullying e a 
violência LGBTIfóbica e promover res-
peito e valorização da diversidade, 
com material de formação contra o 
preconceito, sobre diversidade de gê-
nero e sexualidade para a preparação 
de  educadores e estudantes.
2) Uso de nome social nas escolas e 
banheiros adequados à identidade de 
gênero auto percebida.
3) Programa estadual de prevenção do 
abandono escolar e de reinserção no 
sistema educativo, em todos os níveis; 
ações afirmativas para o acesso e per-
manência nas Instituições de Ensino 
Superior.
Emprego, renda e moradia



EMPREGO, RENDA E MORADIA

A LGBTQIAPfobia está a serviço do lu-
cro e da manutenção do desempre-
go estrutural. Diversas empresas não 
contratam pessoas LGBTQIAP+ e é co-
mum que, quando se assumem, jovens 
LGBTQIAP+ sejam vítimas da expulsão 
de seus lares. Muitos locatários se 
recusam a firmar contrato com LGBT-
QIAP+. E para quem não pode pagar ou 
cumprir as exigências, especialmente 
pessoas trans, o destino é viver na rua. 
Por isso, propomos:
1) Programas de assistência social, 
orientação e formação técnica e pro-
fissional; campanhas de valorização 
do emprego trans..
2) Cotas no serviço público para tra-
vestis e pessoas trans; cotas de diver-
sidade sexual e de gênero em empre-
sas.
3) Produzir dados sobre pessoas 
LGBATIAP+ em situação de rua e arti-
cular as políticas de assistência social 
e habitação, com unidades de acolhi-
mento e políticas afirmativas para ha-
bitação popular.

SEGURANÇA: VIDAS LGBTQIAP+ 
IMPORTAM!

Além de ser um dos países que mais 
mata pessoas LGBTQIAP+ no mundo, 
a violência contra a comunidade, so-
mada às experiência de racismo es-
trutural, expõe as pessoas LGBTQIAP+ 
a uma das polícias mais assassinas e 
violentas do mundo. Por isso, propo-

mos:
1) Capacitação e treinamento das polí-
cias e forças de segurança, a respeito 
da diversidade sexual.
2) Inclusão da motivação de discri-
minação por identidade de gênero e 
orientação sexual nos protocolos de 
atendimentos da Segurança Pública, 
com produção de estatísticas regio-
nais. 
3) Debate sobre projetos que visam a 
criminalização da LGBTQIAPfobia, pelo 
reconhecimento da “motivação torpe” 
como agravante para os casos de vio-
lência contra LGBTQIAP+ .
4) Espaços de vivência específica para 
pessoas trans nos presídios, como op-
ção voluntária.

SAÚDE INTEGRAL DA POPULAÇÃO 
LGBTQIA+ 

A falta de preparo de muitos profissio-
nais de saúde para lidar com as pes-
soas LGBTI+, pouca abrangência de 
serviços, como o processo transexu-
alizador, e o desmantelamento, no go-
verno Bolsonaro, de políticas de pre-
venção da epidemia de HIV/Aids, são 
desafios urgentes. Por isso, propomos:
1) Saúde integral das mulheres lésbi-
cas, bissexuais e homens trans, articu-
lando com as instituições de formação 
de profissionais da saúde, combaten-
do a violência ginecológica e obstétri-
ca.
2) Atenção integral à saúde de traba-
lhadores e trabalhadoras sexuais.
3) Prevenção ao suicídio de pessoas 



4) Despatologização das identidades 
LGBTQIAP+, fim das “comunidades te-
rapêuticas”, das intervenções corpo-
rais indevidas em pessoas intersexo, 
das internações forçadas e dos trata-
mentos anticientíficos para a dita “cura 
gay”. 
5) Combate ao HIV, políticas específi-
cas para a população negra, campesi-
na e indígena, combatendo a mortali-
dade por aids e coinfecções.
6) Garantir o atendimento do SUS às 
pessoas trans, com capacitação dos 
profissionais de saúde e insumos ade-
quados, e demais questões para o 
processo de hormonioterapia e proce-
dimentos cirúrgicos de afirmação de 
gênero.

JUVENTUDES 
COM DIGNIDADE

A juventude tocantinense é uma juven-
tude trabalhadora e, ao mesmo tempo, 
foi a parcela mais afetada pelo disparo 
nos índices de desemprego na pande-
mia. As profundas transformações na 
cadeia produtiva internacional devido 
ao conjunto de crises empurraram  o 
Brasil ainda mais para uma posição de 
subserviência. E a principal diretriz da 
reforma trabalhista - costurada pelos 
maiores setores da burguesia brasilei-
ra em conjunto com os partidos de di-
reita e o centrão - se baseava em “fle-
xibilizar” as relações de trabalho para, 
dessa forma, empregar mais gente e 
mais jovens. O impacto gerado foi o 

oposto, além de não reverter os núme-
ros. A taxa geral de desemprego entre 
jovens de 18 a 24 anos bateu 31% em 
agosto de 2021.
O desemprego, precarização e alta 
rotatividade pressionam até as pers-
pectivas educacionais dos jovens e 
geram um ciclo vicioso. Ao não conse-
guir conciliar trabalho e estudo, muitos 
abandonam a escola ou perdem o em-
prego. Para as jovens mulheres a situ-
ação ainda é mais difícil, pois são co-
bradas de conciliar com os cuidados 
domésticos. Isso empurra a nova gera-
ção para a faixa de 22,1% que acabam 
sem estudo e sem trabalho. A aposen-
tadoria, então, se tornou um sonho 
mais longínquo ainda.
Para devolver o direito ao futuro às 
juventudes brasileiras - levando em 
conta nossas particularidades no es-
tado do tocantins, necessidades e an-
seios - precisamos dar oportunidade e 
estrutura para que essa nova geração 
possa se desenvolver. 

Programas focados no primeiro empre-
go (sem que a exigência da experiência 
prévia seja uma barreira), incentivos 
fiscais para a contratação de jovens, 
bolsas de apoio para que seja possível 
concluir os estudos e ter experiências 
profissionais.  Nesse sentido, propo-
mos:

1. Política Estadual de Emprego Decen-
te para a Juventude: Construir um plano 
de desenvolvimento nacional susten-
tável, apoiado na produção científica 



nacional, fomentando setores econô-
micos estratégicos como tecnologia, 
turismo, cultura e meio-ambiente, co-
nectado com a vocação local, que gere 
oportunidades dignas de trabalho aos 
jovens, considerando sua diversidade 
de gênero, raça e orientação sexual.
2. Ampliar a inserção do jovem no mun-
do do trabalho: Efetivar e fortalecer a 
Lei do Jovem Aprendiz. Apontar para 
que o país atinja o mínimo de contrata-
ção, de 5%, aumentando progressiva-
mente para efetivar os 15% permitidos 
em lei, que geraria aproximadamente 
2,7 milhões de jovens com uma primei-
ra experiência, com direitos trabalhis-
tas garantidos e conciliação trabalho e 
educação.
4. Tecnologia à favor do povo: constru-
ção de pólos de formação tecnológica 
para jovens de baixa renda, como fer-
ramenta de emancipação, autonomia 
pessoal e reposicionamento nacional.
5. Participação política e tomada  de 
decisão: Retomar as Conferências 
Nacionais Infanto-Juvenis pelo Meio 
Ambiente com a finalidade de formar 
a juventude através de uma participa-
ção ativa de movimentos do campo, 
da cidade, das florestas e dos rios na 
formulação de políticas ambientais e 
climáticas.
6. Bolsa permanência e transição para 
o mercado de trabalho: Assegurar uma 
bolsa de suporte de R$ 440,00 reais 
para jovens de 16 a 21 anos, com o ob-
jetivo de colaborar com a conclusão 
do Ensino Médio e a inserção segura 
no mundo do trabalho. Jovens perten-

centes a famílias com até 3 salários mí-
nimos terão o direito. A bolsa terá a du-
ração de 4 anos, atravessará o período 
do Ensino Médio e permanecerá por 
mais um ano, com o objetivo de apoiar 
os estudantes na transição da escola 
para o mundo do trabalho. A condição 
é que o jovem esteja na escola e após 
o término, participe de um curso pré-
-vestibular ou de formação técnica, 
profissionalizante ou acadêmica.
7. Educação do campo, das florestas, 
dos rios: Efetivar a educação do cam-
po e em comunidades indígenas, qui-
lombolas e ribeirinhas afastadas dos 
grandes centros urbanos, pública, gra-
tuita e de qualidade, em todos os ní-
veis e modalidades de ensino. Garantir 
também, com uma perspectiva inter-
disciplinar, aos povos indígenas, ribei-
rinhos e quilombolas a valorização de 
seus respectivos modos de vida, orga-
nização, linguagens e culturas.
8. Subsídio estadual ao passe livre 
estudantil irrestrito para jovens até 29 
anos, em parceria com os estados e 
municípios para a garantia da mobili-
dade urbana.
9. Promover estruturas públicas de 
cultura, lazer e esportes para a juven-
tude, visando garantir que a juventude 
tenha em seus diferentes territórios 
espaços públicos. de cultura e lazer
10. Constituir um recorte de juventude 
nas políticas habitacionais (estadual 
e municipal) que considere como cri-
tério de acesso a coabitação familiar, 
gerando estímulo para que famílias jo-
vens possam acessar os programas 



(sobretudo a população LGBTI+);
11. Fortalecer coletivos e movimentos 
juvenis não institucionalizados, por 
meio da produção de uma cartografia 
do ativismo no estado, com o apoio à 
criação de fóruns e  redes e a movi-
mentos e coletivos  juvenis, por meio 
de editais descentralizados e que não 
exijam a formalização jurídica.

PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA: UMA 
POLÍTICA QUE SEJA 
D E M O C R Á T I C A , 
TRANSVERSAL 
E INCLUSIVA 

No início de nossa civilização, a defici-
ência era atribuída a castigos divinos 
e fenômenos sobrenaturais. Às pesso-
as com deficiência restavam o aban-
dono, o encarceramento ou a elimina-
ção. Posteriormente, iniciou-se a fase 
caritativa da proteção, prevalecendo 
ainda a desqualificação da diferença 
e a limitação das potencialidades da-
queles que se desviavam da “normali-
dade”. Nesse período, surgiram as ins-
tituições de “atendimento especial”, 
ainda de caráter segregador, mas, na-
quele momento, necessárias. Emergiu, 
também, o chamado “modelo médico”, 
que considera a deficiência como um 
problema da pessoa, a ser resolvi-
do com tratamentos de saúde para a 

adaptação da pessoa ao meio. A partir 
da década de 1960, surgiu o movimen-
to de integração, que já pregava a in-
serção social, mas desde que o indiví-
duo pudesse adaptar-se ao meio.   
Hoje, o “modelo social” considera a 
deficiência como expressão da diver-
sidade humana, colocando-a no âm-
bito da afirmação de direitos e da luta 
pelo fim do capacitismo. Assim, não é 
o sujeito que precisa adaptar-se à so-
ciedade, mas a sociedade é que preci-
sa adaptar-se às especificidades dos 
indivíduos. 

PROPOSTA DE POLÍTICA PÚBLICA

Em todo o país, as pessoas com de-
ficiência encontram-se em situação 
de segregação e distanciamento do 
poder público, bem como fora dos pa-
drões de produtividade, funcionalida-
de, eficiência e beleza. 
É imprescindível que a gestão do Go-
verno Estadual nessa área temática 
seja popular, democrática, transversal, 
anticapacitista e inclusiva. Nesse sen-
tido propomos:

1. Elaborar uma POLÍTICA ESTADUAL 
PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
caracterizada como “política de esta-
do”, que, como tal, será permanente e 
fundamentada na Convenção Interna-
cional sobre os direitos das pessoas 
com deficiência da ONU. 

3. Fortalecer e fomentar o Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da 



Pessoa com Deficiência - COEDE com 
uma instância de controle social e mo-
nitoramento de políticas públicas das 
pessoas com deficiência, regulamen-
tada por lei e representativa dos diver-
sos movimentos de pessoas com de-
ficiência.
4. Garantir a acessibilidade arquitetô-
nica, digital e comunicacional em to-
dos os espaços e serviços públicos 
e privados, destinando recursos para 
ações que garantam o acesso das 
pessoas com deficiência a todas as 
políticas públicas. 

RESTABELECER 
OS DIREITOS DOS 
POVOS INDÍGENAS E 
QUILOMBOLAS: 
TERRA, VIDA E OS 
ESPAÇOS DE 
PARTICIPAÇÃO

Os povos indígenas e quilombolas têm 
buscado seu fortalecimento a partir 
do movimento social organizado em 
entidades estaduais e associações 
regionais, mas também pelo futuro de 
todos e todas os tocantinenses e pela 
humanidade. Os principais eixos rei-
vindicados pela população indígena 
do Tocantins e pelos quais a luta será 
permanente, até que sejam totalmente 
conquistados, são os seguintes.
Reconstrução de políticas e institui-

ções indígenas e quilombolas

1) Promover a assistência integral à 
saúde indígena e à educação bilíngue, 
respeitando as especificidades cultu-
rais e sociais dos povos indígenas e 
quilombolas.
2) Propor medidas legislativas e admi-
nistrativas que estabeleçam mecanis-
mos de rastreabilidade de produtos, 
em respeito à devida diligência, para 
garantir que não sejam resultantes de 
conflitos territoriais, explorações ile-
gais de terras indígenas, quilomboas e 
áreas ilegalmente degradadas.
3) Reconhecer a contribuição dos po-
vos indígenas, quilombolas e comuni-
dades tradicionais na preservação da 
biodiversidade tocantinense, criando 
mecanismos de reconhecimento pelo 
serviço ambiental prestado e incenti-
vando iniciativas indígenas e quilom-
bolas, como as brigadas indígenas e 
quilombolas anti-incêndio.





SOBERANIA ALIMEN-
TAR: ERRADICAR A 
FOME ATRAVÉS DA 
REFORMA AGRÁRIA E 
POLÍTICAS DE 
ABASTECIMENTO 
ALIMENTAR

No Tocantins, segundo dados do IBGE, 
mais da metade dos lares tocantinen-
ses passam por algum nível de insegu-
rança alimentar.  É estarrecedor que 
no nosso Estado haja dentro desse 
contingente, um número de 43 mil fa-
mílias sobrevivendo com uma renda de 
R$ 102 a R$ 210 mensais. Nesse senti-
do, reconhecemos a necessidade de 
combinar políticas emergenciais, que 
visam dar acesso ao alimento no curto 
prazo para famílias em vulnerabilidade, 
e ações reestruturantes, por meio das 
quais será possível alcançar uma mu-
dança efetiva e permanente do quadro 
atual. 

Ações emergenciais de assistência ali-
mentar

1) Construção e financiamento de cozi-
nhas comunitárias populares autogeri-
das. As cozinhas que estão em opera-
ção, construídas pela sociedade civil, 
deverão ser financiadas para melhoria 
de equipamentos, pagamento das tra-
balhadoras e trabalhadores e forneci-

mento de alimentos. Esse fomento se 
dará a partir da criação de editais es-
pecíficos, além da criação de outros 
editais para a construção de novas 
cozinhas populares em todo o territó-
rio Estadual.
2) Manutenção e ampliação dos pro-
gramas de distribuição de cestas de 
alimentos nutricionalmente adequa-
das, baseados em alimentos in natu-
ra e minimamente processados e, que 
respeitem os hábitos alimentares dos 
beneficiários, com prioridade para as 
famílias que ainda não acessaram pro-
gramas de transferência de renda e/ou 
cuja renda per capita seja inferior a 1 
salário mínimo.
3) Ampliação e fortalecimento da rede 
de bancos de alimentos, sejam eles 
públicos ou de iniciativa privada com 
interesse público. O programa deve 
ainda garantir de que os alimentos dis-
tribuídos sejam nutricionalmente ade-
quados e que respeitem os hábitos ali-
mentares dos beneficiários.  
4) Criação de um programa de distri-
buição de gás para as famílias de bai-
xa renda. Gratuito para aquelas cuja 
renda per capita seja inferior a 1 salário 
mínimo e subsidiado para aquelas cuja 
renda seja de até 2 salários.
5) Ampliação e implementação dos 
projetos de pias, bebedouros e banhei-
ros públicos em toda área dos municí-
pios, não apenas nas áreas comerciais 
e centrais. 
6) Programas de fomento para a ca-
pacitação e formalização de organiza-
ções de assistência social e alimentar 



e centrais. 
6) Programas de fomento para a ca-
pacitação e formalização de organiza-
ções de assistência social e alimentar 
e de agricultura urbana para que pos-
sam participar de editais. A partir des-
se programa, estimular a implantação 
de hortas, pomares e quintais urbanos 
que priorizem práticas agroecológicas 
e participação popular através de fi-
nanciamento público.
7) Ampliação dos recursos destinados 
à alimentação da população carcerá-
ria e fiscalização do cumprimento dos 
contratos com as empresas fornece-
doras e/ou das cozinhas existentes 
nas unidades prisionais.
8)  Garantir a infraestrutura adequada 
e saudável para uma alimentação es-
colar de qualidade, em parceria com as 
famílias dos estudantes e produtores 
locais. 

DIREITO À MORADIA 
E DIREITO À CIDADE

Se há um acordo sobre colocar o povo 
no centro das decisões sobre políti-
cas e orçamento, grande parte desse 
desafio está em investir na política ur-
bana. Este desafio apresenta três ur-
gências. A primeira, enfrentar a lógica 
de desigualdades e violências urba-
nas, das quais nossas cidades são o 
mais perfeito retrato. As precariedades 
sob as quais vivem as trabalhadoras e 
trabalhadores, mulheres, a população 
negra, juventude, crianças, idosos, 

pessoas com deficiência, população 
LGBTI+ e indígenas precisam ser en-
frentadas prioritariamente. 
Nesse sentido, a moradia digna per-
passa necessariamente pela  compo-
sição de serviços públicos, tais como 
educação e saúde, a estruturação de 
equipamentos urbanos essenciais. 
Assim, propomos:   

1) Coletar dados desagregados por 
sexo, raça, identidade de gênero ao 
longo de processos de análise de situ-
ação, consultas, tomada de decisões, 
formulação de políticas, planejamen-
to, implementação e monitoramento e 
avaliação de projetos.
2) Ampliar o planejamento dos espa-
ços e equipamentos públicos seguros 
e voltados para as necessidades des-
sas populações. 
3) Construir uma perspectiva de mobi-
lidade como direito, com uma política 
tarifária que permita o acesso aos ser-
viços. mas também pense sua mode-
lagem
4) Universalizar o acesso à infraestru-
tura urbana e a articulação das demais 
políticas públicas nos territórios, em 
diálogo com demandas desses seg-
mentos.
5) Promover a posse segura da terra e 
da habitação priorizando esses seto-
res.
6) Fortalecimento de organizações 
populares voltadas para produzir so-
luções e de espaços de participação 
popular.



EDUCAÇÃO 
PÚBLICA  E 
DEMOCRÁTICA 
PARA TODOS E TODAS

O princípio estruturante da nossa 
proposta de governo é a garantia do 
preceito constitucional da educação 
como um direito e um dever do Estado. 
Defendemos a valorização da esco-
la como espaço de reelaborações de 
conhecimentos socialmente úteis. Em 
quaisquer dos seus níveis e etapas, 
o processo educativo deve favorecer 
que os educandos possam ler e com-
preender os mundos físico e social 
para que possam agir para modificá-
-los em benefício de todos. São princí-
pios deste programa:
Por uma política de avaliações que 
considere as realidades socioeduca-
tivas diferenciadas das comunidades 
escolares: Defendemos uma avalia-
ção que incorpore indicadores pauta-
dos nas condições de infraestrutura 
das escolas, no repertório de recursos 
pedagógicos disponíveis para os pro-
fissionais da educação e nos perfis 
socioeconômicos das comunidades 
escolares, dentre outros.
Por uma educação democrática: para 
que os trabalhadores atuem mais dire-
tamente na construção de uma socie-
dade justa, igualitária, livre e fraterna, é 
preciso que a democracia esteja insti-
tucionalmente consolidada, associada 
a um processo de contínua ampliação, 

de modo a favorecer a inserção, na 
vida política, de atores sociais, até en-
tão excluídos, e a educação tem papel 
importante nesses processos.
Pela valorização dos profissionais da 
Educação: garantir, em todas as redes 
públicas de educação básica, no mí-
nimo, o efetivo cumprimento da lei do 
piso salarial nacional para o magisté-
rio e inclusão dos demais profissionais 
em educação na mesma, associado a 
planos de cargos e carreiras e política 
de formação. 
Pela garantia dos recursos necessá-
rios para a educação: É preciso supe-
rar a lógica da destinação apenas de 
recursos possíveis para a educação, 
orientando os orçamentos pelos re-
cursos necessários para a garantia de 
uma educação de qualidade.
Pela destinação dos recursos públi-
cos, exclusivamente, para as escolas 
públicas: O Estado deve cumprir o pa-
pel de financiar a educação pública.
Proposições

I. Por uma educação para todas e to-
dos

a) ampliar as vagas em creches e criar 
programas de creches noturnas
b) universalizar o atendimento na pré-
-escola, no ensino fundamental e no 
ensino médio, com atenção especial 
às escolas do campo, às escolas qui-
lombolas e às escolas diferenciadas 
indígenas 
c) matricular na EJA todos que dela ne-
cessitam



d) ampliar as vagas na educação pro-
fissional e tecnológica
e) aumentar as vagas no ensino su-
perior, tanto na graduação, quanto na 
pós-graduação
II. Pela valorização da escola como 
espaço de reelaborações de conheci-
mentos socialmente úteis
a) combater propostas de ideologiza-
ção da educação, como o projeto Es-
cola Sem Partido e as escolas cívico-
-militares
b) efetivar a implantação das leis 
10.639/2003 e 11.645/2008 (obrigato-
riedade do ensino de história e cultura 
afro-brasileira e indígena).
IV. Por uma educação democrática 
a)  Adotar políticas públicas que forta-
leçam o caráter público, gratuito, plura-
lista, laico, inclusivo e democrático dos 
sistemas escolares brasileiros
b) Instalar processos de escolhas de 
diretores das escolas, a partir de con-
sultas feitas com a participação da co-
munidade escolar
c) Instalar instâncias colegiadas, es-
colhidas através de consultas às co-
munidades escolares, que terão a fun-
ção de definição das políticas de cada 
unidade escolar
d) Formular políticas públicas dos sis-
temas municipais de educação a partir 
de processos conferenciais, com am-
pla participação das comunidades es-
colares

V. Pela garantia dos recursos neces-
sários para a educação

a) instituir o Custo Aluno-Qualidade 
Inicial (CAQi), segundo parâmetros 
propostos na Resolução 8/2010, apro-
vada na Câmara de Educação Básica 
do Conselho Nacional de Educação
b) defender um valor de piso salarial 
estadual compatível com o salário mí-
nimo definido pelo DIEESE e definir pa-
râmetros de carreira para os demais 
trabalhadores da educação.
c) Garantir a implementação do Pro-
grama Nacional de Assistência Estu-
dantil para a merenda escolar em suas 
diversas modalidades de ensino, opor-
tunizando a aquisição de produtos ali-
mentícios com qualidade nutricional 
adequada e livres de transgenia.
VI. destinação dos recursos públicos, 
exclusivamente, para as escolas públi-
cas
a) Revogar todos os mecanismos que 
permitam a terceirização e a privatiza-
ção da educação básica. 
b) Retomar os compromissos que des-
tinam os recursos oriundos da explo-
ração do Pré-Sal à educação brasileira.
VII.  Proposta para a educação supe-
rior 
a) pela autonomia financeira, adminis-
trativa e de gestão das instituições pú-
blicas de ensino em todos os níveis.
b) Fortalecer e ampliar o Programa de 
Bolsas de Permanência Estudantil nas 
IES no atendimento a estudantes indí-
genas, quilombolas e de populações 
tradicionais.



POR UMA SAÚDE 
PÚBLICA DO 
TAMANHO DO 
POVO 
TOCANTINENSE 

O PSOL se pauta historicamente pela 
defesa e ampliação do Sistema Único 
de Saúde, público, estatal, descentra-
lizado e intersetorial. O partido se pau-
ta historicamente por alternativas co-
erentes e objetivas como projeto para 
o país, sob a soberania dos interes-
ses das classes trabalhadoras, tendo 
como centro a luta e construção por 
um SUS maior, 100% público, estatal, 
descentralizado e intersetorial. 
Consideramos que os processos ge-
radores das condições de vida e dos 
fenômenos inerentes à saúde, ao bem 
estar e adoecimento das populações, 
são determinados e condicionados 
social, territorial e economicamente. 
Assim, a Saúde é resultante dos pro-
cessos que impactam o dia a dia de 
cada trabalhadora e trabalhador: as 
condições de moradia (favelas, ocu-
pações, aldeias, quilombos); o sistema 
de transporte; a violência cotidiana; 
as condições e direitos trabalhistas; o 
acesso à educação e seus padrões de 
qualidade; as implicações estruturais 
de desigualdade relativas a raça, cor, 
gênero, orientação sexual, identidade 
de gênero, entre outros.
A identificação e o enfrentamento de 
cada um desses elementos são fun-

damentais para garantir condições 
mínimas e dignas de vida para toda 
população, mas precisam ser perma-
nentemente entendidos e articulados 
como partes dinâmicas de uma totali-
dade social concreta, que se materia-
liza no modo de produção capitalista.
É só pela reafirmação permanente da 
luta pelo direito à saúde e sob a com-
preensão ampliada do processo de 
produção social da vida que devemos 
orientar as políticas que definem as 
práticas sanitárias e o sistema que as 
organiza. O SUS é um legado das lu-
tas pela construção de um sistema de 
saúde público e ampliado, articulado 
com a busca das mudanças estrutu-
rais que superem a sociedade capita-
lista, produtora de adoecimento e mal 
estar, sintetizado na consigna “Saúde, 
Democracia e Socialismo”.
Com a pandemia, tragédia que ganhou 
contornos de genocídio diante da con-
dução política do país crises econômi-
cas e sanitárias geradas pela pande-
mia têm sido gravíssimas, agudizando 
a crônica concentração de riqueza e 
poder. O aprofundamento das desi-
gualdades sociais e econômicas ge-
radas pelo momento atual deixam à 
classe trabalhadora condições de vida 
e de saúde muito piores. E provoca no 
SUS uma das mais graves crises des-
de sua existência.
A luta pela vida e pela saúde neste mo-
mento assume ainda mais e múltiplos 
sentidos: fortalecer o SUS, reverter a 
estrutura social e econômica capitalis-
ta que suga a vida dos trabalhadores, 



conter a covid-19 e deter Bolsonaro. 
Não seremos capazes de salvar vidas 
se negligenciarmos qualquer um des-
ses necessários desafios para a luta 
socialista.

A saúde e o SUS como políticas e so-
berania popular

1) Concretizar uma Vigilância em Saú-
de participativa com reconhecimento 
de saberes do cotidiano de popula-
ções vulnerabilizadas, originárias, tra-
dicionais, do campo, água e florestas; 
para respostas rápidas pelo poder pú-
blico no qual o povo é protagonista da 
transformação
2) Ampliar a inserção e incidência po-
lítica nos espaços já constituídos de 
Conferências e Conselhos de Saúde

Rede de saúde forte, organizada, di-
versa e integral

1) Expandir a Atenção Básica como or-
ganizadora da rede, instituindo equi-
pes multiprofissionais segundo neces-
sidades de saúde territoriais (Saúde 
da Família, Saúde Bucal, Saúde Men-
tal, Saúde do Trabalhador, Consultório 
na/de Rua, entre outros)
2) Vetar verbas públicas em comuni-
dades terapêuticas e extingui-las da 
Rede de Atenção Psicossocial, com a 
retomada da Política de Redução de 
Danos e ampliação de serviços espe-
cializados como CAPS, RTs, Unidades 
de Acolhimento adulto e infantil, Cen-
tros de Convivência, entre outros.

3) Ampliar o Programa de Desinstitu-
cionalização, para o fim das interna-
ções psiquiátricas em manicômios e 
expansão de ações de cultura, lazer, 
esportes e educação, com consolida-
ção de uma rede substitutiva.
4) Territorializar a Rede Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Trabalha-
dor (Renast) na Atenção Básica com 
equipes sentinelas para os problemas 
relacionados ao trabalho com expan-
são dos Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (CRSTs) munici-
pais.
5) Fortalecer a RAS na área secundária 
e terciária, com construções de unida-
des, seguindo as demandas regionais 
e publicização da fila de espera.

Soberania do SUS e saúde 100% es-
tatal

1) Ampliar as formas de gestão pública 
e estatal com a superação dos limites 
da LRF e 8.666 para a gestão do SUS, 
superando os modelos de gestão pri-
vatizantes, empresariais e de pouca 
transparência (OSSs, OSCIPs, EB-
SERH, ADAPS, PPPs, entre outros)
2) Suspender a participação no Brasil 
de investidores financeiros e estran-
geiros no capital de planos de saúde, 
grupos hospitalares e de diagnóstico.
4) Incentivar a produção de insumos 
básicos, medicamentos, pesquisa e 
todo os ciclos de produção para maior 
autonomia e suficiência no Estado.

O trabalho na Saúde



O trabalho na Saúde

1) Ampliar as trabalhadoras e trabalha-
dores do SUS com melhora da remu-
neração e distribuição de profissio-
nais, garantindo estabilidade por meio 
de vínculo público, progressão e mobi-
lidade entre funções e níveis do siste-
ma.
2) Ampliar, fortalecer e criar programas 
e estratégias de formação da força de 
trabalho do SUS em todos os níveis, 
do trabalhador técnico às residências 
multiprofissionais, através de institui-
ções públicas, orientado pelas neces-
sidades sanitárias e para fortalecimen-
to das redes de cuidados, vigilância e 
gestão do SUS, e qualificando o aten-
dimento para populações negras, LGB-
TI+, PcD para não reproduzir opressões 
garantir acessos sem barreiras.

SEGURANÇA PÚBLI-
CA: UM MODELO DE 
SEGURANÇA CIDADÃ 
A SERVIÇO DA VIDA E 
DA DIGNIDADE

O desafio principal de repensar a segu-
rança pública é de desfazer a ideia de 
segurança como a ausência de con-
flitos. Os graves conflitos sociais que 
enfrentamos são inerentes à estrutura 
capitalista, racista e machista que se 
sustenta na manutenção da desigual-
dade entre as classes e as pessoas 

que as compõem, com toda sua diver-
sidade. Na esquerda, compreendemos 
fortemente que não será a repressão 
policial, o aumento do encarceramen-
to, a privatização da segurança públi-
ca ou a atuação das Forças Armadas 
que trarão condições melhores de vida 
para a classe trabalhadora, que inclui 
pessoas cada vez mais precarizadas, 
na informalidade, desempregados e 
despossuídos de direitos, inclusive 
o de existir. Porém, a redução da de-
sigualdade mediante a efetivação de 
políticas públicas são pilares funda-
mentais para assegurar a dignidade 
humana, princípio fundamental da ga-
rantia e da preservação dos direitos 
humanos, entendidos como proces-
sos históricos de luta por dignidade.
É necessário assegurar equipamentos 
públicos de qualidade voltados para 
a difusão de atividades sociais, cultu-
rais, de saúde e educação nas regiões 
mais vulneráveis e nas manchas terri-
toriais com maior incidência de homi-
cídios. Lutar contra a criminalização 
da pobreza e das organizações popu-
lares. Implementar políticas de redu-
ção de danos, saúde pública e oferta 
de empregos voltadas para situações 
de uso problemático de drogas.  Com-
bater a violência contra mulheres, ne-
gros, indígenas, LGBT+ e todos os de-
mais grupos vítimas de preconceito 
e segregação. Estabelecer parcerias 
e convênios com o governo Estadu-
al para implantar protocolos de uma 
abordagem cidadã e comunitária das 
polícias. Importante salientar que será 



necessário priorizar o caráter comuni-
tário da força de segurança municipal 
para garantir a redução da criminalida-
de, especialmente pela importância e 
apelo à integração de suas ações com 
a população.    Diante desse quadro, 
apresentamos as propostas para o 
campo da segurança.

Por uma política de Desencarcera-
mento

Orientar a estrutura de segurança pú-
blica do Estado à Agenda Nacional 
pelo Desencarceramento, propondo:
1) Redução da população prisional e 
das violências produzidas pelo siste-
ma prisional no Estado
2) Investimento em políticas sociais 
de prevenção do delito com políticas 
de educação, saúde, trabalho e renda, 
moradia e lazer, tendo como público 
alvo jovens das periferias que se en-
contram em situação de vulnerabili-
dade social, com o devido recorte de 
gênero, raça e etnia.
3) Desencarceramento de mulheres, 
em sua maioria, condenadas por tráfi-
co de drogas.
4) Limitação de prisões preventivas, e 
efetivação de medidas alternativas já 
previstas em lei (Lei n. 12.403/11).
5) Fortalecimento das Centrais de Pe-
nas alternativas e das Defensorias 
Públicas Estaduais, que devem ter au-
tonomia financeira com recursos se-
melhantes aos do Ministério Público.
6) Efetivação da doutrina da proteção 
integral no sistema socioeducativo 

para garantir o direito ao futuro dos jo-
vens em conflito com a lei, e defesa da 
manutenção da maioridade penal aos 
18 anos.
7) Garantia dos direitos humanos da 
população prisional, com especifici-
dades para as mulheres e população 
LGBTI, e ampliação das garantias pe-
nais.
8) Proibição de superlotação prisional, 
criação de mecanismos de participa-
ção popular e fortalecimento dos Con-
selhos da Comunidade.
9) Vedação das privatizações de presí-
dios e de projetos de parceria público-
-privada e da “Gestão Compartilhada” 
de penitenciárias, tal como proposto 
em São Paulo.
10) Fortalecimento dos Mecanismos 
Nacional e dos Mecanismos Estaduais 
de Prevenção e Combate à Tortura.
11) Fortalecimento de políticas e progra-
mas de reinserção e apoio a egressos 
e egressas do sistema penitenciário.
Por uma política de drogas com foco na 
saúde pública e nos direitos humanos 
O debate sobre política de drogas deve 
ser pautado com base no direito à saú-
de pública e no investimento em pre-
venção e na redução de danos. Déca-
das de proibição não tiveram nenhum 
impacto na redução da demanda ou 
da oferta de drogas e aumentaram os 
danos causados em decorrência do 
abuso de determinadas substâncias. 
A “guerra às drogas”, a pretexto de se 
proteger a saúde pública, por meio da 
criminalização de substâncias e do 
controle militarizado de territórios e de 



populações racializadas e marginali-
zadas justifica a alta letalidade policial, 
que gera um lucro desenfreado em um 
comércio sem qualquer controle ou 
cobrança de impostos, incrementando 
negócios relacionados à segurança 
pública e privada e ao tráfico de armas. 
Por isso, propomos:
1) Regulamentação das estratégias de 
redução de danos.
2) Adoção de políticas de reparação 
aos danos causados pela “guerra às 
drogas”, em especial para a  popula-
ção negra, afetada pela repressão e 
pela letalidade policial.
3) Garantir o investimento em políticas 
públicas de saúde e assistência.
4) Ampliar os Centros de Atenção Psi-
cossocial  (CAPS) e fortalecer a Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS)

Redução da Letalidade Policial e Des-
militarização da Polícia

A dura realidade no cotidiano de mi-
lhares de meninos e meninas, na sua 
maioria negros filhos de mãe solo ado-
lescentes e jovens mostra abandono e 
descaso. As periferias sofrem grande 
intervenção do Estado, mas quase que 
exclusivamente por políticas de con-
trole, vigilância e repressão. Na maioria 
das periferias não há políticas públicas 
nem equipamentos de arte, cultura, es-
porte e lazer, são praticamente inexis-
tentes equipamentos de assistência 
e saúde, não há sequer saneamento 
básico, infraestrutura de transporte de 
qualidade à disposição da população, 

principalmente nos finais de semana. 
Assim, ocorre o “controle” dos corpos 
indesejáveis nas áreas consideradas 
nobres principalmente nos finais de 
semana.
Sob nenhuma hipótese devemos re-
forçar o discurso de oposição entre 
segurança pública e direitos humanos. 
Se defendemos que o paradigma da 
segurança está fundamentado na pro-
moção e proteção da vida e da digni-
dade e de todos os direitos humanos, 
é necessário que o próprio profissional 
de segurança também se identifique 
como trabalhador e tenha seus direi-
tos humanos garantidos. A lógica da 
guerra precisa ser superada.
Nesse sentido, propomos: 
1) Aprimoramento do controle externo 
das atividades policiais.
2) Fortalecimento de Ouvidorias, Cor-
regedorias externas e instalação das 
controladorias gerais (integradas).
3) Ampliação da participação da so-
ciedade civil nos Conselhos de Segu-
rança Pública, na formação das polí-
cias e sobretudo na militar, regulações 
sobre o trabalho diário da Polícia Civil, 
hoje basicamente norteado pela inqui-
sitorialidade do inquérito.
4) Adoção de políticas de redução da 
letalidade policial.
5) Capacitação e treinamento contí-
nuo das polícias, especialmente em 
direitos humanos e atendimento a mu-
lheres cis e trans.
6) Adoção de protocolos rígidos e 
transparentes para operações.
7) Condicionamento de repasse de re-



cursos aos órgãos de segurança públi-
ca ao devido respeito aos direitos hu-
manos.
8) Criação de uma política pública in-
tegrada de apoio psicológico e indeni-
zação às vítimas da violência de Esta-
do, por meio da criação de programas 
sociais e clínicas multidisciplinares de 
reparação psicossocial.
9) Adoção de Planos Estadua de redu-
ção de homicídios com os seguintes 
eixos: redução da taxa de homicídios 
e da letalidade policial; redução da vi-
timização de policiais; aumento do es-
clarecimento de crimes contra a vida; 
adoção de políticas públicas afirmati-
vas em áreas com altas taxas de vio-
lência juvenil; prevenção da violência 
doméstica e de gênero; adoção de câ-
meras nos uniformes das polícias com 
controle democrático e transparência.
10) Eliminação efetiva dos chamados 
autos de resistência e comunicação 
imediata da ocorrência de crime aos 
órgãos periciais.
13) Previsão legal de órgãos de perita-
gem independentes.
15) Controle rígido e fiscalização sobre 
armas e munições utilizadas pelas for-
ças policiais.
16) Criação do Observatório Estadual 
sobre Violência, com participação po-
pular, no âmbito da Assembléia Legis-
lativa.

ESPORTE E LAZER: 
DEMOCRATIZAR O 
ACESSO, RECUPERAR 
A GESTÃO PÚBLICA E 
O CONCEITO DE DI-
REITO SOCIAL 
 
É necessário democratizar o acesso 
ao esporte, lazer e práticas corporais, 
considerando que todos esses espa-
ços devem apontar à emancipação 
humana. Para isso é essencial recupe-
rar a gestão estatal do que é público, 
com eficiência, garantindo aportes fi-
nanceiros e seu uso efetivo. Isso signi-
fica, na prática, ampliar as dimensões 
sociais do corpo e das práticas espor-
tivas e de lazer. É necessário produzir 
políticas públicas voltadas ao acesso 
de  todos os setores preteridos histori-
camente, como um direito social. 
Assim, é possível reconhecer nas prá-
ticas esportivas e de lazer a oportu-
nidade de reverter a razão normativa 
que estabelece a inferiorização dos 
corpos das mulheres, que inibe a livre 
expressão da diversidade sexual, que 
reprime violentamente a presença de 
pessoas transgêneras e intersexuais e 
que reforça estigmas racistas, passan-
do, assim, de uma definição restritiva 
do corpo legítimo à pluralidade do uso 
legítimo do corpo.

I -   Gestão pública do Esporte e Lazer: 



A gestão pública do Esporte e Lazer requer um conjunto de medidas: 
1) Reforçar o financiamento público direto para o esporte e lazer;
2) Destinar os gastos orçamentários exclusivamente para a garantia do esporte 
e lazer como direito, nos programas de fomento à vivência esportiva com fins 
educacionais e de participação;
3) Redefinir os gastos tributários, com diminuição progressiva de volume de re-
cursos que não transitam pelo orçamento.
4) Concentrar a renúncia fiscal em projetos inclusivos e participativos e não 
dos interesses de patrocinadores e dirigentes.
5) Destinar os recursos extra orçamentários de empresas estatais para a ga-
rantia do esporte e lazer como direito e para a iniciação e para a excelência 
esportivas.
5) Exigir contrapartidas sociais dos recursos públicos e renúncias fiscais dos 
clubes com o estabelecimento de ingressos sociais, acessíveis à população de 
baixa renda.





MEIO AMBIENTE: 
UMA ALTERNATIVA 
E C O S S O C I A L I S TA 
PARA DETER O CO-
LAPSO ECOLÓGICO

Sob o capitalismo, vivemos a soma de 
todas as crises expressas pelo colap-
so ecológico. No Brasil, sob contexto 
de capitalismo periférico, a produção 
é determinada de acordo com as de-
mandas de países ricos e industriali-
zados, enquanto avançam o genocídio 
dos povos e a conversão dos nossos 
territórios em zonas de sacrifício, pro-
cessos que datam desde a coloniza-
ção. O Tocantins é um exemplo dessa 
realidade. Portanto, propostas referen-
tes ao meio ambiente necessitam ser 
transversais e horizontalizadas, já que 
a natureza não existe separada da so-
ciedade humana e a interdependência 
entre nosso modo de vida e os ecos-
sistemas consiste em uma questão de 
sobrevivência. 
Enfatizamos a encruzilhada entre 
ecossocialismo ou extinção e, desde 
já, faz-se necessário incorporar medi-
das urgentes que reflitam nossas prio-
ridades. Reconhecemos que é preciso 
mudar o sistema como um todo, para 
não mudar o clima de vez, mas há te-
mas de transição que exigem atenção 
e execução imediata. A destruição de-
senfreada da natureza e o bolsonaris-
mo se tornaram sinônimos muito bem 

descritos pela passagem da boiada 
proposta pelo então ministro anti-meio 
ambiente Ricardo Salles. Todavia, um 
governo de esquerda no Tocantins não 
pode se contentar em apenas corrigir 
elementos de desmonte promovidos 
pelo governo Bolsonaro. As tarefas 
para conter o pior da crise ecológica 
são urgentes e exigem nacionalmente 
ousadia no que tange à propriedade da 
terra, à transição energética, à produ-
ção de bens e serviços e aos direitos 
da natureza num contexto de transfor-
mação social. Alguns dos pontos cen-
trais que devem compor uma platafor-
ma disposta a enfrentar as múltiplas 
crises:

1) Demarcação de territórios, Reforma 
Agrária Popular e Agroecológica: for-
talecer e estimular a agricultura po-
pular, sem veneno, nem transgênicos. 
Fortalecer a educação no campo, com 
atenção especial para o Programa Na-
cional de Educação na Reforma Agra-
ria (Pronera).
2) Desmatamento zero e manejo e res-
tauração das florestas:  construção de 
uma política pública para combater o 
desmatamento e as queimadas nos 
biomas que compõem o Tocantins; 
aumento da eficácia na fiscalização à 
atividade agropecuária e à grilagem de 
terra e o confisco de bens associados 
à crimes ambientais; estabelecimento 
de novas áreas protegidas; incentivos 
financeiros para aumentar a produ-
tividade e alterar a matriz produtiva 
agropecuária; fortalecimento dos pro-



gramas de combate e prevenção de 
queimadas.     
3) Bens comuns e direitos da natureza: 
rejeição aos modelos de “economia 
verde” voltados a gerar novos mer-
cados e lucros, como os da água, do 
carbono e da biodiversidade. Combate 
à apropriação privada dos territórios, 
aos megaprojetos e à mineração pre-
datória. Gestão pública dos sistemas 
hídricos com reversão dos modelos de 
Parcerias Público-Privadas (PPPs). Fis-
calização intensa do uso da água pelo 
agronegócio e mineração no estado, 
assim como o risco de contaminação 
de rios e lençóis freáticos; reconhe-
cimento dos direitos da natureza, en-
tendendo nossos biomas e ecossiste-
mas como realizadores e reprodutores 
da vida, viabilizando as condições de 
sobrevivência humana; mudança de 
prioridade estratégica, com segurança 
hídrica garantida para a população.
4) Transição energética e produtiva: 
Incentivo a uma indústria comprome-
tida com a reciclagem, logística rever-
sa e a redução do uso de plástico e 
produtos de grande impacto ambien-
tal; sistema de transportes baseado 
em modais coletivos e sobre trilhos, 
com prioridade para veículos elétri-
cos coletivos que substituam o atual 
incentivo ao carro individual, a fim de 
construir um modelo de escoamento 
de cargas, transporte de pessoas de 
norte a sul do Tocantins e redução de 
trânsito e emissão de gás carbônico 
além de constituir patrimônio coletivo 
dos tocantinenses; Plano de sobera-

nia alimentar que acabe com a fome e 
a desnutrição; geração de energia so-
lar e eólica descentralizada, como em 
residências e conjuntos habitacionais. 
Demarcação de territórios Indígenas e 
Quilombolas;
5) Reestatização da CELTINS sobre 
uma orientação de transição energé-
tica visando uma construção de uma 
infraestrutura energética pública solar 
e eólica; 
6) Criação de programas de emprega-
bilidade no setor de energia renovável;
Alta taxação do agronegócio com fim 
dos subsídios

MINERAÇÃO: ROMPER COM O MODE-
LO PREDATÓRIO, DEPENDENTE E AS-
SASSINO

A mineração é uma chaga que marca 
a história tocantinense e seus efeitos 
alcançam de forma contundente a po-
pulação trabalhadora, especialmente 
a negra, camponesa, indígena, quilom-
bola e ribeirinha em nosso estado. 
Neste sentido, propomos: 
1) Garantia das áreas livres de mine-
ração: proteção e proibição para que 
novos empreendimentos minerários 
operem. Pelo direito de dizer não à de-
gradação ambiental. Pelo direito de di-
zer sim à preservação dos ecossiste-
mas.
2) Promover a autodeterminação das 
comunidades quanto à escolha acer-
ca da mineração ou não em seus ter-
ritórios; respeito às consultas prévias, 
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3) Rompimento com a minero-dependência e construção de alternativas transi-
cionais de emprego e renda para áreas mineradas.
4) Fiscalização das atividades de trabalho na mineração, com ampliação do con-
tingente de servidoras e servidores destinados à função.
5) Fortalecimento de movimentos sociais, em sua autonomia e independência, 
que intervém no tema da mineração em defesa dos interesses populares.
6) Criação de conselho popular deliberativo para mediar casos de conflitos so-
cioambientais e fortalecimento, com intensificação da participação popular, de 
conselhos afetos a questões socioambientais e minerárias.





P R O TA G O N I S M O : 
UM PROJETO DE RE-
LAÇÕES EXTERNAS 
CONECTADO ÀS NE-
CESSIDADES DOS TO-
CANTINENSES 

É necessário projetar as potencialida-
des do estado do Tocantins de forma 
externa através de uma agenda ins-
titucional que dialogue com  as ne-
cessidades locais e regionais para o 
desenvolvimento da população e as 
possibilidades de conexões proveito-
sas com outras nações. Por isso, pro-
pomos:
 
1) Promover o comércio exterior como 
forma de diversificação da economia 
do Estado, e buscar, uma descentra-
lização da dependência das exporta-
ções da monocultura; 
2) Promover a internacionalização de 
bens e serviços de pequenas e mé-
dias empresas do Tocantins; 
3) Fomentar a Política Externa Tocan-
tinense com países estratégicos de 
forma a atrair investimentos e buscar 
compradores internacionais para os 
produtos produzidos na região; 
4) Buscar um avanço da integração in-
ter latinoamericana para promover me-
lhores relações que contribuam nos 
diferentes setores (educação, saúde, 
economia).
5) Trabalhar a Paradiplomacia do To-

cantins de forma a desenvolver ati-
vidades externas e processos de 
implementação de cooperações, in-
vestimentos e aproximações que con-
tribuam no desenvolvimento da infra-
estrutura e tecnologia do Estado. 
5) Promover a internacionalização da 
agricultura familiar e colaborar ativa-
mente na negociação e aprovação de 
um tratado vinculante em matéria de 
direitos humanos e empresas transna-
cionais dentro do Tocantins. 
7) Democratizar a política externa to-
cantinense: Criar o Conselho Estadual 
de Política Externa, com ampla partici-
pação democrática da sociedade. Es-
tabelecer diálogos com movimentos 
sociais e catalisar iniciativas de diplo-
macia de base. 
8) Defender os direitos humanos e a 
autodeterminação dos povos: Ter voz 
internacional ativa a favor dos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, 
culturais e ambientais, com ênfase 
nos setores mais excluídos. Estabele-
cer mecanismos efetivos para o cum-
primento de recomendações e deci-
sões dos mecanismos internacionais 
de proteção e promover agendas de 
direitos sexuais e reprodutivos, defe-
sa dos povos indígenas, quilombolas e 
pessoas LGBTQIAP+.




